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deste direito particularmente oneroso. E, assim, não afecta o direito
ao recurso, que, constituindo, embora, no processo penal, uma impor-
tante garantia de defesa, não é, todavia, um direito irrestrito tal que
o legislador não possa condicionar mediante a imposição de certos
ónus ao recorrente.»

Por esta mesma razão, o Tribunal reitera o juízo de não incons-
titucionalidade da norma do n.o 4 do artigo 412.o do Código de Pro-
cesso Penal quando interpretada no sentido de caber ao recorrente
o ónus de transcrição ali previsto.

Já não se pode, no entanto, chegar à mesma conclusão no que
toca à consequência imediata do incumprimento deste ónus, por se
afigurar claramente excessivo, e não justificado por qualquer interesse
constitucionalmente relevante, que a falta de transcrição dos suportes
técnicos a que se referem as especificações previstas nas alíneas b)
e c) do n.o 3 do artigo 412.o do Código de Processo Penal conduza
imediatamente ao não conhecimento da impugnação da matéria de
facto, sem que ao recorrente seja dada a possibilidade de suprir tal
deficiência.

Note-se, mais uma vez, que, no caso, consta da motivação do recurso
a especificação das provas que imporiam uma decisão diversa daquela
que foi adoptada pela 1.a instância, bem como a referência aos res-
pectivos suportes técnicos de gravação.

É certo que o Tribunal considerou já, no Acórdão n.o 122/2002
(Diário da República, 2.a série, de 29 de Maio de 2002), não ser cons-
titucionalmente exigível proferir um despacho de aperfeiçoamento
quando o recorrente não tenha apresentado, em separado da alegação
que produz, a transcrição dactilografada das passagens da gravação
em que funda o erro na apreciação das provas. Simplesmente, esta
decisão foi tomada no âmbito do processo civil e no domínio da
vigência de uma versão do artigo 690.o-A do Código de Processo
Civil (anterior à redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 183/2000,
de 10 de Agosto) que explicitamente impunha ao recorrente o ónus
da transcrição das passagens da gravação em que se fundava o seu
recurso, explicitação não constante da letra do preceito de que agora
nos ocupamos.

É, pois, inconstitucional, igualmente por violação do n.o 1 do artigo
32.o da Constituição, a norma do n.o 4 do artigo 412.o do Código
de Processo Penal, interpretada no sentido de que a falta de trans-
crição, pelo arguido recorrente, das gravações constantes dos suportes
técnicos a que se referem as especificações previstas nas alíneas b)
e c) do n.o 3 do mesmo preceito, tem como efeito o não conhecimento
da impugnação da matéria de facto e a improcedência do recurso
nessa parte, sem que ao recorrente seja dada a oportunidade de suprir
a deficiência.

7 — Assim, decide-se:

a) Julgar inconstitucional, por violação do artigo 32.o, n.o 1, da
Constituição, a norma dos n.os 3 e 4 do artigo 412.o do Código
de Processo Penal, interpretada no sentido de que a falta
de indicação, nas conclusões da motivação do recurso em
que o arguido impugna a decisão sobre a matéria de facto,
das menções contidas na alínea a) e, pela forma prevista no
n.o 4, nas alíneas b) e c) daquele n.o 3, tem como efeito
o não conhecimento da impugnação da matéria de facto e
a improcedência do recurso nessa parte, sem que ao recor-
rente seja dada a oportunidade de suprir tal deficiência;

b) Não julgar inconstitucional a norma do n.o 4 do mesmo
artigo 412.o, quando interpretada no sentido de que incumbe
ao recorrente o ónus de transcrição ali previsto;

c) Julgar inconstitucional, por violação do artigo 32.o, n.o 1, da
Constituição, a norma do n.o 4 do mesmo artigo 412.o, inter-
pretada no sentido de que a falta de transcrição, pelo arguido
recorrente, das gravações constantes dos suportes técnicos
a que se referem as especificações previstas nas alíneas b)
e c) do n.o 3 do mesmo artigo tem como efeito o não conhe-
cimento da impugnação da matéria de facto e a improcedência
do recurso nessa parte, sem que ao mesmo seja dada a opor-
tunidade de suprir tal deficiência;

d) Consequentemente, conceder parcial provimento ao recurso,
devendo a decisão recorrida ser reformulada em conformi-
dade com os juízos de inconstitucionalidade formulados.

Lisboa, 2 de Junho de 2004. — Maria dos Prazeres Beleza — Vítor
Gomes — Gil Galvão — Bravo Serra — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 413/2004/T. Const. — Processo n.o 406/2004. —
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — José Pinto Mateus recorreu para o Tribunal Constitucional
do Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 11 de Fevereiro
de 2004, a fl. 221, pretendendo que seja apreciada a inconstitucio-
nalidade da norma do Código de Processo Penal constante do
artigo 64.o, n.o 1, alínea a), respectivo, «se interpretado no sentido
e com a dimensão interpretativa de que é possível, na sequência de

detenção não judicial de arguido, interrogá-lo sem a presença de defen-
sor, em instalações policiais de qualquer natureza», norma que con-
sidera violar o «disposto nos artigos 27.o, n.o 1, alínea g), 27.o, n.o 4,
e 32.o, n.os 1 e 3,» da Constituição.

Refere ainda que suscitou tal inconstitucionalidade na motivação
do recurso que interpôs para o Tribunal da Relação de Lisboa.

O recurso foi admitido, por decisão que não vincula este Tribunal
(n.o 3 do artigo 76.o da Lei n.o 28/82).

2 — Notificadas para o efeito, as partes apresentaram alegações,
que o recorrente concluiu da seguinte forma:

«Em conclusão:
1 — A redacção actual da alínea a) do n.o 1 do artigo 64.o do

CPP permite que na sequência de detenção não judicial de arguido,
este possa ser interrogado em instalações policiais de qualquer natu-
reza, sem a assistência de advogado.

2 — Com efeito, como resulta dos autos, o arguido foi objecto de
detenção policial (de facto, mas não formalmente) na sequência de
uma busca que lhe foi efectuada à sua residência.

3 — Qualquer cidadão, seja qual for a posição processual no inqué-
rito (suspeito, detido, arguido, testemunha), tem o direito de fazer-se
acompanhar de advogado quando se dirija a instalações policiais ou
OPC de qualquer natureza, dado o disposto no artigo 20.o, n.o 2,
da lei fundamental.

4 — Esse direito não pode ser cabalmente exercido quando o cida-
dão em causa for objecto de detenção exclusivamente policial (como
o caso dos autos), uma vez que inexistindo controlo judiciário, e encon-
trando-se o arguido de facto detido, poderá não lhe ser facultada
a presença de advogado.

5 — A alínea a) do n.o 1 do artigo 64.o do CPP encontra-se ferida
de inconstitucionalidade material por violação do artigo 32.o, n.o 1,
da lei fundamental, ao não assegurar ao detido ‘todas as garantias
de defesa’, sendo que uma das garantias (ou direitos) de defesa de
qualquer arguido é o de poder fazer-se acompanhar de advogado
[artigo 61.o, n.o 1, alínea e), do CPP].

6 — A alínea a) do n.o 1 do artigo 64.o do CPP encontra-se por
isso ferida de inconstitucionalidade material por violação do
artigo 32.o, n.o 3, da lei fundamental e do princípio nele consignado.

7 — A alínea a) do n.o 1 do artigo 64.o do CPP encontra-se ferida
de inconstitucionalidade material por violação do artigo 20.o, n.o 2,
in fine da lei fundamental e do princípio nele consignado.

8 — O princípio democrático, que tem por base a defesa dos direitos
fundamentais, que assenta na legalidade democrática da actuação do
jus puniendi, não é compatível com leis processuais que, como a alí-
nea a) do n.o 1 do artigo 64.o do CPP, viabilizem o interrogatório
de arguidos sem a presença de advogado na sequência de detenção
operada por agentes policiais e sem que o Dig.mo Titular do Inquérito
(o Ministério Público) tenha conhecimento de tais interrogatórios.

9 — Os OPC em geral (e a Policia Judiciária em particular) encon-
tram-se subjugados aos princípios gerais do direito e aos princípios
processuais penais. Acima da descoberta da verdade material, encon-
tra-se a liberdade e os direitos de cada cidadão, cuja garantia é uma
das tarefas fundamentais do Estado.

Pelo que a mencionada alínea a) do n.o 1 do artigo 64.o do CPP
viola o disposto na alínea b) do artigo 9.o da lei fundamental, ao
permitir a existência, num Estado de direito democrático, e após o
25 de Abril de 1974, de interrogatório e detenções exclusivamente
policiais, sem que ao arguido seja facultada, na prática, a assistência
de defensor.

10 — Ao possibilitar a existência de interrogatórios exclusivamente
policiais, sem a presença de defensor, a alínea a) do n.o 1 do artigo 64.o
do CPP não traduz um critério de objectividade, mas antes de arbi-
trariedade, pois a presença ou não de defensor, nessas circunstâncias,
está dependente da ‘bondade’ ou do ‘livre arbítrio’ das entidades poli-
ciais, o que contraria frontalmente o disposto nos artigos 20.o, n.o 2,
e 32.o, n.o 1, da lei fundamental e os princípios nele consignados.

11 — O arguido deve sempre ser tratado como sujeito e não como
simples objecto. Isto é, não deve ser tratado como um ‘meio de prova’
utilizado contra si mesmo, por característica do processo de estrutura
inquisitória. Ao possibilitar o interrogatório policial de um detido,
sem qualquer controlo formal (do advogado ou das magistraturas),
a alínea a) do n.o 1 do artigo 64.o do CPP condescende com uma
visão inquisitória do processo penal, violando, assim, o disposto no
artigo 32.o, n.o 5 (primeira parte), da lei fundamental.

12 — Por isso, deve ser declarada nula a confissão assinada pelo
recorrente na Polícia Judiciária, com todas as consequências legais,
já que os fins não (devem) justificar os meios.

Termos em que, não tanto pelo sucintamente alegado, como pelo
que VV. Ex.as Venerandos Conselheiros doutamente hão-se de suprir,
se deve dar provimento ao presente recurso de constitucionalidade,
declarando-se inconstitucional a sobredita norma, ou, pelo menos,
quando interpretada como o foi na instância, ao não declarar nula
a ‘confissão’ do recorrente assinada na Polícia Judiciária, com todas
as consequências legais no caso vertente.»
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Quanto ao Ministério Público, pronunciou-se no sentido de não
se poder conhecer do recurso, formulando estas conclusões:

«Nestes termos e pelo exposto conclui-se:
1.o O acórdão recorrido não aplicou a norma constante do

artigo 64.o, n.o 1, alínea a), do Código de Processo Penal com o
sentido especificado pelo recorrente no requerimento de interposição
do recurso para o Tribunal Constitucional.

2.o Na verdade, o juízo de legalidade e constitucionalidade do acto,
consubstanciado no interrogatório do arguido, levado a cabo pela
autoridade policial, na sequência da constituição de arguido, assenta,
em termos decisivos, em que — no momento em que ocorreu a pres-
tação de declarações pelo arguido este se encontrava em liberdade,
já que a respectiva detenção apenas ocorreu mediante despacho ulte-
riormente proferido — e que implicou a apresentação do arguido ao
juiz de instrução, para o primeiro interrogatório judicial.

3.o Termos em que não deverá conhecer-se do presente recurso.»

Notificado para se pronunciar sobre este obstáculo ao conhecimento
do recurso, o recorrente não respondeu.

3 — O acórdão recorrido foi proferido na sequência do recurso
interposto por José Pinto Mateus do despacho de 29 de Novembro
de 2003 (cf. fl. 201), que, no âmbito do processo de inquérito NUIPC
919/03.7PTLSB, em que o recorrente é um dos arguidos, decretou
a sua prisão preventiva.

Para o que agora releva, na referida motivação José Pinto Mateus
veio sustentar que, estando em liberdade quando foi efectuado o
interrogatório a fl. 133, deveria o mesmo ter sido realizado pelo Minis-
tério Público, o que não sucedeu (artigo 144.o, n.o 1, Código de Pro-
cesso Penal); que lhe «foi recusada [. . . ] a possibilidade de [. . . ]
ser assistido por advogado», sendo um «procedimento ilegal» pres-
cindir de advogado [artigo 61.o, alíneas d) e e), do mesmo Código
de Processo Penal] e sendo inconstitucional o artigo 64.o do Código
de Processo Penal por considerar não obrigatória a presença de advo-
gado em todo e qualquer interrogatório policial.

O acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa negou provimento
ao recurso, decidindo, no que agora interessa, o seguinte:

«[. . . ] A fl. 132 encontra-se cópia da constituição de arguido em
que ao mesmo foi dado conhecimento dos direitos e deveres pro-
cessuais, nomeadamente o direito de ser assistido por defensor em
todos os actos processuais em que participar e, quando detido, comu-
nicar, mesmo em privado com ele, que o arguido assinou.

Constando a fl. 133 auto de interrogatório de arguido levado a
cabo no Directoria de Lisboa da Polícia Judiciária, no dia 28 de Novem-
bro de 2003, pelas 19 horas [. . . ], do qual consta não só que o arguido
prescindiu de defensor como ser seu desejo responder sobre os factos
que lhe são imputados.

Ainda no dia 28 foi proferido um despacho pelo coordenador de
investigação criminal [ . . . ], no qual consta que ‘[ . . . ] ordeno que,
com a observância das formalidades legais, se proceda à detenção
de [. . . ] José Pinto Mateus [. . . ]’

Determinado ainda que logo que possível fossem os detidos pre-
sentes, no mais curto espaço de tempo, ao Digno Procurador-Adjunto
do Ministério Público no DIAP [. . . ] a fim de perante o M.mo Juiz
de Instrução [. . . ] serem submetidos a interrogatório judicial.

São emitidos mandados de detenção (cf. fl. 189) [. . . ]
No dia 29 de Novembro de 2003, pelas 15 horas e 15 minutos,

teve início o primeiro interrogatório do arguido/recorrente perante
o Sr. Juiz, com a presença de um defensor oficioso, no qual foi infor-
mado dos direitos referidos no artigo 61.o, n.o 1, do CP Penal, cons-
tituído arguido e conheceu dos motivos da detenção que lhe foram
comunicados, tendo-lhe sido expostos os factos que lhe são imputados
(artigo 141.o, n.o 4, do CPP).

No decurso deste interrogatório negou os factos que constam dos
autos atinentes à subtracção de veículos automóveis, através de vio-
lência, referindo que as declarações prestadas na PJ foram pressio-
nadas pelos Srs. Agentes através de maus tratos físicos que ao arguido
foram infligidos, nomeadamente através de socos na nuca, ‘chapadas’
também na nuca e socos na região lombar. E que foi ainda ameaçado
de que se não assinasse o auto de interrogatório, futuramente ser-lhe-ia
aplicada uma pena muito pesada, que já não ia ver o seu filho.

Confrontado com a situação de, através de ofensas físicas que não
deixaram marcas evidentes e não se revelaram de intensidade ‘por
aí além’, haver confessado a prática dos factos que abstractamente
traduzem a prática de crime de gravidade manifesta, o arguido referiu
que ficou com medo mesmo assim, e por isso assinou o auto.

Feita a resenha do que, segundo consta dos autos se passou, veri-
fica-se que o interrogatório efectuado na Polícia Judiciária foi per-
feitamente legal, tendo sido precedido de diversas diligências inves-
tigatórias que apontavam o arguido/recorrente como suspeito de
co-autoria material de crimes de roubo de grande gravidade, porque
praticados com violência. Tendo a detenção fora de flagrante delito
obedecido ao disposto no artigo 257.o, n.o 2, alíneas a), b) e c), do CPP.

Detenção que foi validada por despacho do Sr. Juiz após o primeiro
interrogatório levado a cabo em 29 de Novembro de 2003.

[ . . . ]
No que concerne à violação do disposto nos artigos 61.o, n.o 1,

alíneas c), d) e e), e 64.o, n.o 1, alínea a), de CPP, o recorrente
foi devidamente informado dos direitos e deveres processuais cons-
tantes do artigo 61.o do CPP, como consta a fl. 132 que assinou,
ficando ciente dos mesmos, não podendo agora argumentar uma vio-
lação que na verdade não existe.

O artigo 64.o, n.o 1, alínea a), do CPP é bem claro ao determinar
que ‘É obrigatória a assistência do defensor, no primeiro interrogatório
judicial do arguido detido’.

Assim, a presença do defensor é obrigatória no interrogatório judi-
cial, não o sendo no interrogatório efectuado pelas autoridades poli-
ciais, a não ser que o peça, caso em que é obrigatório que lhe seja
facultado. É o que decorre do n.o 2 do artigo 143.o do CPP.

A obrigatoriedade de assistência do defensor no primeiro inter-
rogatório do arguido, mesmo não judicial, foi colocada no seio da
comissão revisora do Código de Processo Penal, mas a proposta não
vingou (cf. Simas Santos e Leal Henriques, in Código de Processo
Penal — Anotado, 2.o vol., pp. 336 e 337).

Esta norma não é inconstitucional porque, querendo, o arguido
pode tornar obrigatória a presença do defensor desde que o peça.
E, sobretudo, porque o interrogatório policial ou mesmo do Ministério
Público não se destina a colher elementos para fixar medidas de
coacção.

Não tendo pois razão o recorrente em tal argumentação, não se
verificando a nulidade do interrogatório efectuado na Polícia Judi-
ciária, nem a nulidade da detenção efectuada como acima se deixou
dito.

[ . . . ]»

4 — Antes de mais, cumpre começar por precisar que o Tribunal
Constitucional só pode conhecer, no âmbito dos recurso de fiscalização
concreta, de questões de inconstitucionalidade normativa, ou seja,
apenas pode apreciar se normas aplicadas na decisão recorrida (ou,
se for o caso, afastadas por inconstitucionalidade) contrariam ou não
normas e princípios constitucionais.

É-lhe, pois, vedado pronunciar-se sobre várias questões relatadas
nas alegações apresentadas neste Tribunal, como sejam as condições
concretas em que o recorrente afirma que decorreu o interrogatório
e que teriam determinado que confessasse «determinados factos que
não seriam, por isso, verdadeiros».

Por outro lado, também não pode o Tribunal Constitucional ques-
tionar se, quando o recorrente foi constituído arguido, lhe foi dado
a conhecer que tinha o direito de se fazer assistir por advogado,
ou se o mesmo arguido prescindiu desse seu direito, como consta
dos autos a fls. 132 e 133 e seguintes (cuja falsidade não foi arguida),
e se verifica no acórdão recorrido.

Também é inquestionável que, no interrogatório aqui relevante,
o arguido se não encontrava formalmente detido, pois que a detenção
só foi efectuada na sequência do despacho posterior, a fl. 189.

Finalmente, há que observar que não pode ser considerado o pedido
com que o recorrente termina as alegações apresentadas no Tribunal
Constitucional — o de que a norma impugnada seja declarada incons-
titucional, «pelo menos, quando interpretada como o foi na instância,
ao não declarar nula a ‘confissão’ do recorrente assinada na Polícia
Judiciária, com todas as consequências legais no caso vertente».

Com efeito, o recorrente não pode alterar nestes termos o objecto
do recurso, que se define no respectivo requerimento de interposição;
não se trata, na verdade, de qualquer redução do pedido, mas, dife-
rentemente, de um aditamento de um pedido subsidiário (cf., por
exemplo, os Acórdãos n.os 366/96 ou 589/99, publicados no Diário
da República, 2.a série, de 10 de Maio de 1996 e de 20 de Março
de 2000, respectivamente, no que respeita à questão de ser no reque-
rimento de interposição de recurso que o objecto do recurso se define),
cujo conhecimento, aliás, implicaria que o recorrente tivesse impug-
nado outras normas, para além da que indicou no requerimento de
interposição de recurso.

5 — Definidos os limites do objecto possível do recurso de cons-
titucionalidade, há que reconhecer que, não fora resultar da leitura
das alegações de recurso que o recorrente se não refere a detenção
em sentido rigoroso (isto é, posterior ao despacho que a determinou),
procederia o obstáculo apresentado pelo Ministério Público quanto
ao conhecimento do recurso: a norma impugnada pelo recorrente
— no requerimento de interposição de recurso, naturalmente — não
teria sido aplicada pelo acórdão recorrido com o sentido que o mesmo
recorrente acusa de ser inconstitucional (cf., por exemplo, os Acórdãos
n.os 313/94, 187/95 e 366/96, publicados no Diário da República, 2.a
série, respectivamente, de 1 de Agosto de 1994, de 22 de Junho de
1995 e de 10 de Maio de 1996).

Entende-se, porém, que não é a essa detenção que o recorrente
se refere, quando acusa de ser inconstitucional a norma do n.o 1,
alínea a), do artigo 64.o do Código de Processo Penal quando inter-
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pretada no sentido de que «é possível, na sequência de detenção
não judicial de arguido, interrogá-lo sem a presença de defensor,
em instalações policiais de qualquer natureza».

6 — Assim, há que conhecer do objecto do recurso.
A verdade, todavia, é que não se vê como é que a norma impugnada

pode contrariar os preceitos constitucionais apontados pelo recor-
rente, ou quaisquer outros.

Em primeiro lugar, o recorrente invoca a violação da alínea g)
do n.o 1 do artigo 27.o da Constituição, segundo a qual se exceptua
do princípio de que «ninguém pode ser total ou parcialmente privado
da liberdade, a não ser em consequência de sentença judicial con-
denatória [. . . ] ou de aplicação judicial de medida de segurança»
(n.o 2 do mesmo artigo 27.o) a «detenção de suspeitos, para efeitos
de identificação, nos casos e pelo tempo estritamente necessários».

Em segundo lugar, o recorrente invoca a violação do n.o 4 do mesmo
artigo 27.o («Toda a pessoa privada da liberdade deve ser informada
imediatamente e de forma compreensível das razões da sua prisão
ou detenção e dos seus direitos.»).

Não se alcança como possam ser ofendidos tais preceitos pela norma
que o recorrente definiu como objecto do recurso de constitu-
cionalidade.

Já se aceita o confronto da referida norma com os n.os 1 e 3 do
artigo 32.o ou com o n.o 2 do artigo 20.o da Constituição, embora
se não possa concluir no sentido da sua inconstitucionalidade.

Com efeito, há que distinguir claramente duas questões diferentes,
o que o recorrente não fez nas alegações de recurso: não está em
causa qualquer interpretação do n.o 1, alínea a), do artigo 64.o do
Código de Processo Penal, da qual resulte que se possa recusar ao
arguido o direito de se fazer acompanhar por defensor durante o
interrogatório realizado nas instalações da Polícia Judiciária; o pro-
blema colocado é outro, e consiste em saber se esse acompanhamento
é constitucionalmente obrigatório — ou seja, se viola a Constituição
a norma de que resulte a possibilidade de o arguido em liberdade
(previamente à detenção ordenada nos termos já referidos) prescindir
de defensor no interrogatório não judicial, o que é substancialmente
diferente.

O n.o 3 do artigo 32.o da Constituição remete para a lei a definição
dos casos em que é obrigatória a assistência por advogado, o que
significa que cabe no âmbito da liberdade de conformação do legis-
lador a selecção das situações em que a assistência deve ser obrigatória
(sem relevar agora estar a distinguir o advogado de defensor não
advogado). E, embora seja constitucionalmente exigível que essa selec-
ção seja materialmente adequada à relevância dos diversos actos e
fases do processo criminal, desde logo por ser condição de garantia
dos direitos de defesa do arguido, a verdade é que não se encontra
razão para que essa obrigatoriedade se imponha ao legislador desde
logo no momento do primeiro interrogatório não judicial do arguido
que se encontre em liberdade.

Com efeito, cumpre recordar que o presente recurso de consti-
tucionalidade foi interposto de uma decisão que decretou a prisão
preventiva do arguido, proferida após a realização de interrogatório
judicial no qual é obrigatória a assistência de defensor [n.o 1, alínea a),
do artigo 64.o do Código de Processo Penal], e que é esse interrogatório
que decisivamente releva para o efeito de ser decretada uma medida
de coacção.

É justamente por essa relevância que, no Acórdão n.o 512/98 (Diário
da República, 2.a série, de 11 de Dezembro de 1998) deste Tribunal,
se escreveu que «o primeiro interrogatório judicial do arguido detido»
destina-se «essencialmente [. . . ] ao controlo da verificação dos requi-
sitos justificativos da detenção e da subsequente eventual aplicação
de alguma das medidas de coacção legalmente previstas [. . . ] A pre-
sença do defensor, neste primeiro interrogatório, configura-se, na pers-
pectiva garantística, como meio de controlo da legalidade e de assis-
tência técnica ao arguido [. . . ]».

Assim sendo, e uma vez que é este interrogatório o que releva,
não se encontram razões para que se considere inconstitucional a
norma em apreciação no presente processo.

7 — Nestes termos, nega-se provimento ao recurso, confirmando-se
a decisão recorrida no que respeita à questão de constitucionalidade.

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC.

Lisboa, 7 de Junho de 2004. — Maria dos Prazeres Beleza — Vítor
Gomes — Gil Galvão — Bravo Serra — Luís Nunes de Almeida.

TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE COIMBRA

Edital n.o 1195/2004 (2.a série). — O Doutor Carlos Manuel Gas-
par Leitão, juiz desembargador presidente do Tribunal da Relação
de Coimbra e da comissão de elaboração das listas de gestores e
liquidatários deste distrito judicial, faz saber que, atento o número
de gestores e liquidatários já existentes nas listas, foi deliberado fazer
novas admissões apenas em 2006, tendo sido fixada a data limite
de 31 de Dezembro de 2005 para a recepção dos requerimentos a

formular os pedidos de candidaturas para gestores/liquidatários, ges-
tores e liquidatários judiciais, por este distrito judicial, nos termos
dos artigos 2.o, n.o 2, e 8.o do Decreto-Lei n.o 254/93, de 15 de Julho,
requerimentos que deverão ser apresentados na Repartição Admi-
nistrativa deste Tribunal da Relação.

Deverão apresentar uma declaração assinada, sob compromisso de
honra, em como não estão inscritos nem requereram a sua inscrição
por outro distrito judicial.

8 de Julho de 2004. — O Secretário de Tribunal Superior, Joaquim
das Neves Tinoco.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 14 790/2004 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
13 de Julho de 2004, no uso de competência delegada:

Dr. Francisco Augusto Soares de Matos Manso, juiz desembargador
do Tribunal da Relação do Porto — desligado do serviço para efei-
tos de aposentação/jubilação. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

13 de Julho de 2004. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO

Rectificação n.o 1423/2004. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 13 542/2004, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 160, de 9 de Julho de 2004, rectifica-se que onde se
lê «Por despachos do Presidente do Supremo Tribunal Administrativo
e do director do Centro de Estudos Judiciários, respectivamente de
28 de Julho e de 21 de Maio de 2004» deve ler-se «Por despachos
do Presidente do Supremo Tribunal Administrativo e do director do
Centro de Estudos Judiciários, respectivamente de 28 de Junho e
de 21 de Maio de 2004».

14 de Julho de 2004. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Virgínia Silva Lopes.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 14 791/2004 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico e ao abrigo da alínea e) do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 323/84, de 9 de Outubro, e do despacho reitoral n.o 12/95, de
26 de Janeiro, e nos termos da deliberação n.o 8 do senado uni-
versitário, em sessão de 14 de Julho de 1994, que instituiu o curso
de mestrado em Estudos sobre as Mulheres na Universidade Aberta,
adiante designado por mestrado, determino, no que se refere ao
8.o curso (2005-2007), o seguinte:

1 — O prazo de candidatura e pré-inscrição no mestrado decorrerá
de 6 de Setembro a 6 de Outubro de 2004.

2 — O prazo para matrícula e inscrição no mestrado decorrerá de
15 a 30 de Novembro de 2004.

3 — O número de inscrições neste curso de mestrado é fixado em 25.
4 — O mestrado é um curso de carácter formal, organizado pelo

sistema de unidades de crédito e leccionado em regime presencial.
5 — A duração máxima é de dois anos, ocupando a parte curricular

um ano e reservando-se o restante para a preparação, orientação
e apresentação da dissertação.

6 — A parte curricular do mestrado será ministrada em Lisboa,
nas instalações da Universidade Aberta.

7 — O início das actividades escolares está previsto para 7 de Janeiro
de 2005.

8 — O montante das propinas para este curso é de E 1750, assim
distribuído:

Propina de matrícula — E 200;
Propina de inscrição na parte curricular — E 1350;
Propina de inscrição para a dissertação — E 200.

9 — A propina de inscrição na parte curricular pode ser liquidada
de uma só vez no acto da matrícula e inscrição ou em duas prestações
iguais, a primeira no acto da matrícula e inscrição e a segunda até
ao início do 2.o semestre.

10 — É concedida a isenção de propinas a três docentes do ensino
superior público de entre os admitidos no mestrado.


